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CONSELHO PLENO

1.RELATÓRIO

1.1. HISTÓRICO

U:Propo

O Sr. Presidente do Conselho Regional dos Técnicos de Segurança do Trabalho no Estado de São Paulo envia a este Colegiado proposta indicativa de grade curricular do curso Técnico de Segurança do Trabalho.

Pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional n.º 9.394/96, fica estabelecido, através do Parecer CNE / CEB n.º 16/99 Resolução CNE / CEB 04/99, que a formação do Técnico de Segurança do Trabalho enquadra-se na Área Profissional – Saúde.

Às fls. 02/03 da proposta encaminhada, o Sr. Presidente esclarece que " verifica-se um aumento em mais de 100% do número de estabelecimentos credenciados” para ministrar este curso. Esclarece, ainda, “a necessidade de se conhecer critérios mínimos, compatibilizados com critérios nacionais necessários para uma formação adequada deste profissional, critérios estes imprescindíveis por tratar-se de atividades que envolvem a preservação da vida, integridade física, mental e social dos trabalhadores nos locais de trabalho”.

Apresenta, ainda, a proposta, às fls. 04 a 06, justificativa e objetivos, indicando que:

“Habilitação Profissional de Técnico em Segurança do Trabalho está inserida na Área Profissional de Saúde / Subárea Segurança no Trabalho, é um curso de Educação Profissional de Nível Técnico que atende ao disposto:

na Lei Federal n.º 9.394/96 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional;

no Decreto Federal n.º 2.208/97;

no Parecer CNE-CBE n.º 16/99 e na Resolução CNE-CBE n.º 04/99, que dispõem sobre as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Profissional de Nível Técnico;

na Indicação CEE n.º 08/2000;

na Lei Federal n.º 7.410/85 e no Decreto federal n.º 92.530/86  que regulamentaram a profissão de Técnico de Segurança do Trabalho nas demais normas regulamentadoras do Sistema de Ensino;

Portaria 3.275/89 do Ministério do Trabalho”.

Às fls. 04/05, no que se refere ao perfil profissional de conclusão, há que se destacar:

“O Técnico de Segurança do Trabalho é o profissional que atua, por força de lei, em empresas públicas e privadas ou em órgãos oficiais, como integrante dos Serviços Especializados em Segurança e Saúde no Trabalho – SESMT, participando dos projetos de educação do trabalhador, incluindo, especialmente, os programas de prevenção de riscos à saúde. Para atender às necessidades inerentes a sua função, este profissional deverá, ao concluir seu curso, ter desenvolvido competências especificas da habilitação profissional, que lhe dê condições para:

‘Trabalhar em equipes na implantação e implementação de políticas de Gestão de Segurança e Saúde no Trabalho, agindo com dinamismo e atuando como educador em constante busca de excelência”.

‘Promover a adoção de meios para prevenir e proteger os trabalhadores contra os riscos na execução de suas tarefas diárias, implantando preceitos, valores e crenças no esforço de integrar a segurança, a qualidade, o meio ambiente, a produção e o controle dos custos das empresas.

‘Utilizar novas tecnologias apoiadas em comunicação eficaz; promover atitudes conscientes e motivadoras para o trabalho salubre; elaborar instruções; analisar condições de trabalho; elaborar normas e planejar ações ligadas aos riscos dos locais de trabalho com reforço para um comportamento adequado; realizar auditorias e implementar ações preventivas e corretivas e monitorar ações técnicas preventivas.

‘Propiciar a redução das perdas humanas, das perdas por danos à propriedade, meio ambiente e processo produtivo, evitando doenças profissionais, acidentes do trabalho, afastamento por invalidez, morte por acidente de trabalho, além de possibilitar o uso de recursos e de programas de segurança, dinâmicos e integrais”.

Os perfis profissionais devem ser identificáveis no mercado de trabalho e de utilidade para o cidadão, a sociedade e o mundo do trabalho. Podem, assim, tanto se referir a um profissional polivalente e generalista para a área Profissional, quanto para o segmento desta profissão que é regulamentada.

Às fls. 05/27, são apresentados Temas, Instalações e Equipamentos, Grade Curricular por semestre e horas/aula, Atividades de Estágio, Ementas, outros itens, comentários, Recursos Humanos necessários, C.B.O e Atividades do Técnico – Portaria 3.275 de 21/09/89.

Esclarece a Direção que, considerando a especificidade da profissão e com a finalidade de contribuir para a solução e definição do sistema de formação dos Técnicos de Segurança do Trabalho “estamos enviando proposta indicativa de grade curricular, objeto de vários estudos das necessidades e consultas junto a um número significativo de profissionais e entidades da classe profissional e estabelecimentos de ensino envolvidos diretamente a este processo de formação profissional”.

Assim, o Conselho Regional de Técnicos de Segurança do Trabalho no Estado de São Paulo – CORETEST – pretende, com a proposta encaminhada à apreciação e à aprovação deste Conselho Estadual, uma Indicação de grade curricular que possa servir de referência às Instituições educacionais que desenvolvem cursos de educação profissional na Área.

1.2 .APRECIAÇÃO

Cumpre destacar, preliminarmente, que a Resolução CNE n.º 04/99 que instituiu as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Profissional de Nível Técnico, indica, claramente, a autonomia das escolas para propor e elaborar seus planos de curso, bem como para submetê-los à apreciação dos órgãos competentes do respectivo sistema de ensino, rejeitando a uniformização e a criação de modelos e currículos predeterminados e padronizados.

A Indicação CEE n.º 08/2000, de 05/07/2000, publicada no DOE de 11/07/2000, definindo as Diretrizes para Implementação da Educação Profissional de Nível Técnico no sistema de ensino do Estado de São Paulo, reitera esse princípio da autonomia das escolas.

A intenção do Conselho Regional dos Técnicos de Segurança do Trabalho no Estado de São Paulo – CORETEST de apresentar proposta indicativa de grade curricular traduz, como se constata, responsabilidade e zelo quanto ao exercício dos profissionais de Segurança do Trabalho. Entretanto, determinar currículos não é atribuição desse Conselho Regional. Nem este Conselho Estadual de Educação pode referendar tal procedimento, apreciando e aprovando a proposta encaminhada, pois a competência para propor e elaborar planos de curso, é das próprias Escolas, orientadas pelos órgãos próprios do sistema educacional, conforme diretrizes deste Colegiado, definidas na Indicação CEE n.º 08/2000.

Em assim sendo, em face das justificativas, objetivos e perfil profissional do técnico de Segurança do Trabalho apresentados pelo CORETEST, ressaltem-se a importância e a oportunidade do item 4 e 4.1 da Indicação n.º 08/2000, ao falar da construção dos currículos e sua concepção. “Ele deve ser concebido pela escola, com a necessária efetiva participação dos docentes, à luz dos respectivos projetos pedagógicos. A base para a organização curricular dos cursos de nível técnico é o perfil profissional de conclusão, o qual é o definidor da identidade e da utilidade de cada curso. Deverá ser pesquisado e definido pela Escola, considerando-se as competências profissionais gerais do técnico de uma ou mais áreas e as competências básicas que podem ter sido constituídas no ensino médio, completadas com as competências específicas da habilitação profissional a ser oferecida. Ela deve incorporar uma concepção de educação profissional com especificidade ampliada que permita o alargamento de horizontes para as atividades de trabalho.

‘Para o planejamento do curso a Escola deverá considerar as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Profissional de Nível Técnico (Resolução CNE/CEB n.º 04/99 e Parecer CNE/CEB n.º 16/99) e utilizar como subsídios os referenciais curriculares por área profissional elaborados pelo MEC; a experiência desenvolvida pela própria Escola; a legislação referente ao exercício profissional; as classificações ocupacionais; as consultas e parcerias com empresas e organizações, com órgãos de classe e de profissionais, bem como o conhecimento consolidado por outras instituições de educação profissional e seus docentes e técnicos”.

Portanto, a preocupação do CORETEST, neste momento, é de suma importância e deve reverter-se em interlocuções, buscando articulações e cooperação com as instituições governamentais, educacionais, empresariais, órgãos de classe, em suma, todos que se interessem pela formação do Técnico de Segurança do Trabalho, competências profissionais e o perfil desejado. Esta é uma oportunidade para se iniciar a construção de sistemas de Avaliação e Certificação que envolvam todos os segmentos 

2.CONCLUSÃO

2.1 – Nos termos do presente Parecer, não cabe a aprovação da Proposta Indicativa de Grade Curricular para a Habilitação Técnico de Segurança do Trabalho apresentada pelo CORETEST.

2.2 – Oficie-se, encaminhando cópia deste Parecer, ao Presidente do Conselho Regional dos Técnicos de Segurança do Trabalho no Estado de São Paulo – CORETEST – SP, Rua Desembargador Eliseu Guilherme, n.º 266 – conj.02 – CEP. 04006-000 – São Paulo – SP.

São Paulo, 18 de fevereiro de 2003

a) Cons. Marcos Antonio Monteiro

                          Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Ana Maria de Oliveira Mantovani, Fábio Kalil Fares Saba, Hubert Alquéres, Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães, Marcos Antônio Monteiro, Marileusa Moreira Fernandes, Olga de Sá, Suzana Guimarães Tripoli.

Sala de Câmara de Educação Básica, em 19 de fevereiro  de 2003.

a) Cons. Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães

                           Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 12 de março de 2003.

FRANCISCO JOSÉ CARBONARI

                   Presidente
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